
a Itapipoca 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°23.12.07/PE 
- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

PREÂMBULO 

PREFEITURA DE 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n° 8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n°10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei Decreto 
7.892/2013, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 10.520/2002. Lei 
Complementar n° 123/2006, Decreto Federal e 10.02412019 e, subsidiariamente, da Lei 
n°8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação 
na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, a ser conduzido pelo Pregoeiro, Sr. JOSÉ 
BARBOSA XAVIER JUNIOR, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Tipo de Licitação: Menor Preço 
Regime de Execução: Indireta. 
Critério de Julgamento: Menor preço por LOTE. 
Tipo de Disputa: Aberto. 

Da Participação: 

Ampla 	Participação - 	Poderão 	participar desta 
licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o respectivo objeto, que atendam às 
exigências constantes deste Edital e respectivo Termo 
de 	Referência, 	mediante 	prévio, credenciamento 
perante o provedor do sistema eletrônico do Banco do 
Brasil - www.licitacoes-e.com.br  

órgão gerencia or Ó 	 ' d Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e 
Habitação. - 	- - 

- 	. 
órgão participante Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Habita 	o 

> DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Deverão ser observadas as seguintes datas e horários  para os procedimentos:  
Acolhimento das Propostas: 	Até as 08:30 horas 	do dia 	25/08/2023 	 
Abertura das Propostas: 

	
Às 09:00 horas do dia 25/08/2023  

Sessão de Disputa de Preços: 	Às 10:00 horas do dia 25/08/2023  

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital: 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços: 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto: 
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5. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante a bnm'. -s 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: È o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato; 
10. PM 1: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 

'w.licitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto o "REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS PARA AS 
UNIDADES VINCULADAS A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS 

HUMANOS E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA". conforme especificações 
constantes neste Edital e seus Anexos. 
1.1.1. O objeto licitado deverá apresentar todas as características mínimas descritas nas 
especificações, sendo aceitas características superiores, desde que atendam a todos os 
requisitos mínimos exigidos nas especificações constantes no Anexo 1 (Termo de 
Referência) deste Edital. 
1.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
www.Iicitacoes-e.com.br  e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 
1.2. As justificativas atinentes a essa contratação encontram-se previstas no Anexo 1 
(Termo de Referência) deste Edital. 

2. COMPOEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

2.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência; 
Anexo II . Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III - Modelo de Declaração (Requisitos de Habilitação): 

PR(FEITURA DI 

M. Anastácio Briga. 195, bairro Sio Sebastião, itapipoca/CE 
CEP: 62500-000 - Itapipoca - CE- Brasil 
CM: 07.623.077/000147 - CGF: 06.920.2784 

(S8)3631-5950 
- preg:Io'a itapipoca.ce.gn.hr  

- 	" n " .itapi poca.ce.gfl' .I,t' 



PREElTURA DE 

Ita pipoca 	 gr 

c.aissão PC 

Anexo IV - Modelo de Declaração (Inexistência de Fatos Impeditivos); 	\ dtkorAM 

Anexo V - Modelo de Declaração (Atendimento ao inciso XXXIII do Art. P .da-
Constituição Federal); 
Anexo VI - Modelo de Declaração (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte); 
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo VIII - Minuta de Contrato; 

3. DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

3.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br  
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e" constante da página eletrônica do 
BANCO DO BRASIL, http:/Iwww.licitacoes-e.com.br  

4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGAO 

4.1 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para inicio da disputa. 

S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de ItapipocalCE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-flnanceira, 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os 
favorecimentos impostos pela Lei Complementar W. 123/06 e Lei Complementar W. 147/14 
e suas alterações. 
5.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
5.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
0 Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., através do sítio eletrônico www.ticitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8.666/93: 
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5.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas àpeqe' 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34. da Lei Federal W. 11.488/07, com'G4t 
de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N°. 123(06, em 
seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
5.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Pode, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, 
à época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa" ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, "ME" ou "EPP", à sua firma ou 
denominação, conforme o caso. 
5.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as 
penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
5.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 14712014. 
5.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sítio 
www.iicitacoes-e.com.br. 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6.1.0 certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

• fl conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificara habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 

7.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sitio www.licitacoes-e.com.br; 
7.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
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sítio eletrônico: http://www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas por 
senha pessoal. 
7.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 
do licitante. 
7.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
7.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Itapipoca/CE ou á plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
7.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
7.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
7.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa. 
7.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
do Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50. inciso III, da Lei n°. 10.520/2002. 

8. PARTICIPAÇÃO  

8.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
8.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
8.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
9.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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9.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar co~eta 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participanteserá—

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.5. As propostas que estiverem acima do valor estimado serão convocados para 
negociação e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

9.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 

9.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes. Decreto 10.024119 art. 30 parágrafo 50. 
9.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 

recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 

sem prejuízos dos atos realizados. 

9.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
9.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
• período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

9. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.14 O licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

9.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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9.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fohkeoe 
desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
9.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
9.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
9.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor ME/EPP. 
9.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
durante a etapa de lances; 
9.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento). 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o 
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação 
de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP. na  forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 9.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício 
do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 9.22. será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, 
pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso 
queira, encaminhar uma melhor proposta. 
9.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
9.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
9.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
9.26. Considera-se inexequvel a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
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instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a par 
totalidade da remuneração. 

10. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÕNICO 

10.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o 
serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de 
Preços - Anexo III do Edital. 
10.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade 
de medida consignada no edital. 
10.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes 
à execução do objeto desta licitação. 
10.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS. 
na  forma do Anexo III, em arquivos no formato ziptile (zip). 
10.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
10.1.5. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 10.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior à fase de lances. 
10.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
10.3. A validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 
10.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 
dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
10.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final 
escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada 
em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 
documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Juridica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no 
prazo máximo de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe os lotes, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital; 
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d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional,  

preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma não 
torná-los inexequíveis ou superfaturados; 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
10.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
10.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO GLOBAL. 
10.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
10.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Ø 	11.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 
observado o prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 
Edital. 
11.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
12312006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
11.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

• b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a". 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, 
na forma da alínea a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
d) serão verificados se o valor global do LOTE e os valores unitários dos itens estão abaixo 
do valor de referência. No caso de algum valor esteja acima do valor de referência, será 
solicitada a adequação dos mesmos. 
11.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 
11.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
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11.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro exbvninW 	° 
101v  

proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 	& g,_-" 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
11.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
11.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 

12.1. EXIGÈNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 
12.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DO BANCO DO BRASIL, 
NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITACOES-E.COM.BR, EXCLUSIVAMENTE 
POR MEIO DO SISTEMA. TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
12.1.2 - O preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
12.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43. § 11  da LC n° 123, de 2006. 
12.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a . 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negõciosC 

uatdediante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suar---
desconexão. sconexão. 
12.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
12.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
12.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
12.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO 
ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO. O LICITANTE 
VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL COM OS 
RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A 	" 
TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, 
QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MÃXIMO DE O4 
(QUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO:  VI 
CHAT DO SISTEMA. 

M. Anastácio Braga. 195. bairro Sio SebastUo. liapipoca/(E 
CEP: 62500400- Iiapipoca - ('E - Brasil 
CM: 07.623.077:000l-67 - CGF: 06.920.2784 

 

(SS) M,3 1-5950 
O 	ii ta pi poca.ce.o' . 

O 	.iiapipoca.ce.gov.br 

 



Itapi

PREFEÍTUA DE 

	Cdoazo 

p
prs
oca 	

- . .
12.1.9. O nao cumpnmento do envio da proposta de preço final reajustada dentro .. 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
12.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

12.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os que 
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 
12.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
12.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 
da documentação exigida para a habilitação. 
12.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
12.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

12.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s)da empresa; 
12.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
12.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
12.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. 
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
12.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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12.3.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDh(tDUAtSnen'r,/ 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforlt<1r..._' 
Complementar n° 126/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente 
virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
12.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
12.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
f.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
g.) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
h.) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título V11-Ada Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maio de 1943." (NR). conforme 
Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

12.4.3.1. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão 
• apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE 

FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
12.4.3.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
12.4.3.1.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 
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12.5. RELATIVA A QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA PARA'  \PiS 	y 
JURiDICA: 

12.5.1- BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta. 
12.5.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 
12.5.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo 
de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n°8.683/2016 
e a INRFB vigente. 
12.5.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário apresentado. 
12.5.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial, 
12.5.2.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294 A e 294-B da 
Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
12.5.3. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, 
o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da 

• junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
12.5.4. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 
inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
12.5.4.1 Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa 
que apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), 
deverá comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da 
estimativa de custos. 
12.5.4.2. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 
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Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante: 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

12.5.4.3. Em caso de ausência do documento solicitado no item 12.5.4, o (a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
12.5.4.4. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa 
que apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LIS), 
deverá comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da 
estimativa de custos. 
12.5.4.5. O PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez 
por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do 
balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
12.5.5. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá 
corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 
12.5.6 O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
na forma do item 6.1, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 11  da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
12.5.7 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
11.5.7.1 Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 
de recuperação extrajudicial, conforme o caso 

12.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de 
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, 
comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os 
atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome 
e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro 
ou quem este indicar. 

12.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA 

12.7.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, sob pena de sujeição às 
penalidades previstas no Edital, devidamente assinada pelo representante legal da 
empresa, sob pena de desclassificação. (anexo III) 
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12.7.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato su '/'  
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oc ê .&ias 
posteriores. (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93), devidamente assinada pelo representante legal 
da empresa, sob pena de desclassificação. (anexo IV) 
12.7.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da 
Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por 
representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei n°8.666/93, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob 
pena de desclassificação. (anexo V) 
12.7.4. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n° 123 de 14 de 
dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, devidamente assinada pelo 
representante legal da empresa, sob pena de desclassificação. (anexo VI) 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema do Banco do Brasil, 
www.licitacoes-e.com.br, licitante como "vencedora" do lote ou certame, abrindo a fase de 
recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de 
intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, acima citado, no prazo de 30 
(trinta) minutos. 
13.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus 
interesses. 
13.3 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
13.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
13.5. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
13.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

14.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital, por intermédio do e-mail: preqaQitapipoca.ce.aov.br, 
dentro do prazo legal. 
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14.1.1. O Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 	SCUON  
anexos, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da 
de recebimento da mesma. 
14.1.2. A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem o 
represente: nome e endereço completos, telefone, e-mail, data e assinatura do interessado 
ou de seu representante, juntamente à formulação do pedido, com exposição dos fatos e 
seus fundamentos. 
14.1.2.1. Junto ao pedido de impugnação deverão ser anexados os documentos da 
empresa, bem como do representante legal ou procurador, se for o caso. 
14.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este certame deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, por intermédio do e-mail: preqao(âita pipoca. ceqov.br. 
via sistema, na plataforma de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
14.2.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
14.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 
no sítio eletrônicos do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE), na plataforma de 
pregão eletrônico do Banco do Brasil, www.licitacoes-e.com.br  e ainda será encaminhado 
para empresa via e-mail. 
14.4.0 recebimento de impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspende os prazos 
previstos para realização do certame. 
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.5. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelos mesmos instrumentos de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
14.6. Não serão conhecidas as impugnações e os questionamentos apresentados fora do 
prazo legal e/ou subscritos por representante que não apresente devida identificação. 

15. DAS AMOSTRAS 

15.1. Após verificação da habilitação do proponente classificado em P lugar, o (a) Pregoeiro 
(a) solicitará AMOSTRAS para verificação de conformidade técnica com objeto desta 
licitação. 
15.2. As AMOSTRAS deverão ser entregues em até 02 (dois) dias úteis após o término da 
sessão de lances do licitante classificado temporariamente em 10  lugar, 01 amostra de todos 
os itens dos lotes 01, 02, 04 E 05. 
15.3. Já as AMOSTRAS, acompanhadas de ficha técnica assinada por técnico 
responsável, com firma reconhecida e laudos de análise fisico-químico e microbiológico 
dos produtos do ano de 2023, os laudos deverão ser do mesmo lote e data de fabricação 
da amostra apresentada. Para os seguintes itens: 
Lote 01: itens 01, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12,26,27 e 28 
Lote 04: itens 03, 04, 05, 06, e 07 
Lote 05: itens 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 
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15.4 Em caso de desclassificação, o(a) Pregoeiro (a) deverá convocar as demais li 
na ordem de classificação. 
15.5. As AMOSTRAS serão recebidas na sede da Assistência Social, Direitos Humanos e 
Habitação, localizada à Rua Antônio Assunção, SIN - Madalenas, Itapipoca - CE, CEP: 
62540-000. de 08h às 12h e de 14 às 17h. 
15.6. As AMOSTRAS serão analisadas por técnico designado pelo titular da Secretaria, 
devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu, onde será 
disponibilizado em 03 (três) dias após a entrega das amostras. 
15.7. A análise das AMOSTRAS tem o objetivo de verificar a equivalência do item ofertado 
ao solicitado em Edital. 
15.8. Não será feito qualquer pagamento ou indenização referente às AMOSTRAS 
independentemente de aceitar ou não a proposta. Caso a proposta seja aceita, as 
AMOSTRAS ficarão retidas na SASDH para comparação de qualidade com as demais 
unidades a serem adquiridas. 
15.9. A reprovação de AMOSTRA após análise técnica acarretará em desclassificação da 
licitante. 
15.10. O não cumprimento da entrega da documentação, das amostras dentro dos prazos 
estabelecidos acarretará desclassificação/inabilitação, sendo convocada a licitante 
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. 
15.11. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa 
de lance. 

16.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão; 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
16.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO. 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto á proponente vencedora. 
16.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
16.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, 
não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
16.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante. 

`~9 

17.0- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gestora da ata, formalizará, por 

meio de Ata de Registro de Preços, as condições e os preços que, eventualmente, poderão 
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a vir serem adquiridos pela(s) Secretaria(s) contratante(s), por meio de Contrato(s) á 
firmados e oriundos da respectiva Ata. 
17.2. O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
17.3. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada. 
17.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
produto/serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo 
para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
17.5. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada 
Secretaria ou a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em 
atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58. inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 
8,666/93. 

o 18. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
18.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou 
fornecimentos prestados, conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, 
18.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
18.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
18.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada anegociação; 
18.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e 
classificação. 
18.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
18.5. È vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às 
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor 
prevista nesta Ata. 
18.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
18.7. Ê proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
18.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 
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19. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, 
contar da data de sua publicação. 
19.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISAO DO CONTRATO 
DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

20.1.0 preço registrado poderá ser cancelado, pela CONTRATANTE, nos seguintes casos: 
a) A Contratada deixar de cumprir as exigências do Contrato; 
b) A Contratada não atender à convocação para firmar contrato decorrente de Registro de 
Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceita pela Administração; 
c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita; 
d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Contratada, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção; 
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do 
Registro de Preços; 
O Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a 
Contratada se recusar a baixá-los, após solicitação expressa da Comissão Permanente de 
Licitação, de forma a manter o mesmo percentual de diferença entre o preço ofertado e o 
preço de mercado na forma prevista no Contrato de Compromisso de Fornecimento; 
g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado 

21. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRÇOS 

21.1 Quanto ao Procedimento de Adesão: 	 t. 

21.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-
se a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 
edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital: 
21.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem: 
21.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em ata, desde que não prejudique as: 

obrigações anteriormente assumidas; 	 7 
21.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerencíador e órgãos participantes. 
21.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
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22. DA CONTRATAÇÃO 

22.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo 
contrato especifico, celebrado entre o Município de Itapipoca, por meio da SECRETARIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E HABITAÇÃO, representada pelo(a) 
Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor 
(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste 
edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria 
jurídica do Município. 
22.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, 
ser-lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
22.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 
22.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
22.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cond5ës de habilitação. 

23.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE E DO (A) CONTRATADA 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 16 e 17 
no Termo de Referência (Anexo 1). 

24.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

24.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do ai. 65, da lei de licitações. 

25.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 

25.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir 
da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

26.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
26.1. O prazo de entrega dos kits cesta básica é de 5 (cinco) dias úteis, contados do (a) 
envio da ordem de autorização de compra, no endereço Rua Antônio Assunção, S/N - 
Madalenas, Itapipoca - CE, 62540-000. 
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26.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega"njjá 
ser inferior ao disposto no item 18.7 do Termo de Referência e em nenhuma hipótese 
inferior a 2/3 (dois terços) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
26.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
26.4. Os kits cesta básica serão solicitados conforme detalhamento em planilha assinada 
pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, de acordo com as 
necessidades da Instituição: 
26.5. Os kits cesta básica serão fornecidos a partir da data da assinatura do contrato; 
26.6. O recebimento será feito da seguinte forma: 
a) PROVISORIAMENTE se dará na data da entrega dos gêneros, mediante termo 
circunstanciado e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Com  o objetivo de 
verificação da conformidade com as especificações preestabelecidas; 
b) DEFINITIVAMENTE, o recebimento definitivo será feito em até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento dos gêneros, mediante nota fiscal, após aferição das especificações e da 
conformidade dos produtos com a proposta apresentada, ou sanadas as eventuais 
pendências; 
26.7. Somente serão aceitos os gêneros listados no kit, por ocasião de sua entrega, 
apresentarem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de seu prazo de validade vigente para 
gêneros em que o prazo total for superior a 01 (um) ano e de 90% (noventa por cento) nos 
gêneros em que o prazo de validade total for inferior a 01 (um) ano; 
26.8. Os gêneros alimentícios deverão estar acondicionados adequadamente em 
embalagens apropriadas, em material atóxico que garanta a integridade do gênero com a 
sua devida indicação, não sendo aceita oferta dos produtos em embalagem ou condições 
diferentes das indicadas a seguir: 
26.8.1. Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas 
próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam 
adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas 
entregues pela contratada; 
26.8.2. Os produtos deverão ser reunidos em embalagem original íntegra (não estar furada, 
rasgada, amassada ou enferrujada) e embalados conforme disposto no item anterior; 
26.8.3. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional, data 
de fabricação e prazo de validade; 
26.9. Os produtos deverão possuir registro e obedecer às normas e legislações vigentes 
dos órgãos competentes relacionados a cada tipo de produto; 
26.10. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

27.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

27.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada 
que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrêrcia da 
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contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
27.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70 da Lei n°10.520, de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
27.3 - As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
27.4 -Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n°8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
27.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa õ Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993. 
27.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
27.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 
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28.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

28.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido a 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
28.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
28.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
28.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

29.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

29.1. As condições de pagamento estão definidas no item 22 do Anexo 1 - Termo de 
referência. 

30. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

30.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à 
Secretaria Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
30.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, 
que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário 
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil". 

31. DO REEQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 

31.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as panes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
31.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 
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32. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
fls.: 

\Con.hsiope. i... 

32.1 Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitações e Contratos, e suas 
alterações. 
32.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
32.3 Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
32.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
32.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

33.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

33.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
33.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, se dará preferencialmente através de meio eletrônico: 
pregao©itapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
33.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
33.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente joéla fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 

• licitação; 
33.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
33.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
33.7- É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço 
e as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
33.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
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33.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 5% 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
33.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório: 
33.11-  A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
33.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
n° 8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal no 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 

34.0 - DO FORO 

34.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca. Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Itapipoca/CE, 11 de agosto de 2023. 

Milena Elaine Campos 
Secretária Executiva da Secretaria de Assistência 

Social, Direitos Humanos e Habitação 

I
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Anexo 1 - Termo de referência 

1 - OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 
Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para as unidades 
vinculadas a Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação do Município de 
ltapipoca, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste termo de referência. 

2-JUSTIFICATIVA DA DESPESA 
A Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação é responsável pela 
organização e implementação das políticas e diretrizes públicas municipais referentes a assistência 
social, tendo o compromisso de ofertar programas, projetos, serviços e benefícios à população em 
situação de vulnerabilidade social no município, conforme preconizado pela Política Nacional de 
Assistência Social - PNAS. 
Dessa forma, a Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação do município de 
Itapipoca/CE dentro do escopo de ações a serem realizados nos órgãos vinculados, apresenta a oferta 
de grupos dos serviços nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS (Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos e Serviço de Serviço de Proteção e Atendimento Integral a 
Família - PAIF), bem como a concretização de ações dos programas sociais no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social - CREAS. Tais atividades, com a participação de usuários requer 
a inserção de lanches, pois grande parte desses, encontram nesse momento a oportunidade de 
construção de saber e uma refeição, que por vezes, pode ser a única do dia. 
Na busca para garantir a proteção social aos cidadãos na redução da insegurança alimentar, foi 
regulamentada a Criação dos Componentes do Município de Itapipoca do Sistema de Segurança 
Alimentar e Nutricional pela Política Municipal de Assistência Social através da Lei Municipal n° 
033/2014, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 11.346, de 15 de 
setembro de 2006, com o Decreto n 6.272, de 2007, o Decreto n°6.273 de 2007, e o Decreto n° 7.272. 
de 2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. O artigo 20  da Lei 
municipal n° 033/2014 diz o seguinte: 
Art. 2° A alimentação adequada é direito fundamental do cidadão, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição da República*j 
Federativa do Brasil, devendo o Poder Público adotar as políticas e ações que se façam necessárias>' 
para promover e garantir a Segurança Alimentar e Nutricional da população. 
§ 10  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e populações mais 
vulneráveis. 

• § 2° É dever do Poder Público, além das previstas no caput do artigo. avaliar, fiscalizar e monitorar a 
realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos 
para sua exigibilidade. 
Diante disso, a aquisição aqui pretendida justifica-se pela imprescindibilidade da Secretaria de 
Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação do município de Itapipoca/CE em adquirir gêneros 
alimentícios que serão utilizados nos equipamentos e Programas Sociais vinculados a esta Secretariaf 1 

a fim de contribuir para a promoção da saúde e do bem-estar das pessoas que os consomem, 
considerando que o direito humano à alimentação saudável deve ser preservado também no âmbito. 
dos serviços. 

3. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 
3.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, 
ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 
legislação específica editada pelo ente licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas 
reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato 
de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
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reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)er3spaØdos 
por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contfàtadb4ecordc 
com os seguintes motivos: 
3.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios 
e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em 
havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em 
cotas diferentes. 
3.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e 
há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou 
EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 
3.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno 
de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se 
licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da 
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 
3.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 
147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 
eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 
e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com 
o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 
a ser contratado ou; 
3.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 
adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município 
de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de 
pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de Itapipoca. 
3.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei « 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos ArEs 44 e 45 da referida norma 
legal. 
3.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 

Ø
social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da 
Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição 
Federal prevê expressamente que no processo licitatôrio deve ser assegurada igualdade de condições 
a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
3.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 
Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da 
competitividade, da economícidade e da eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a 
administração" conforme é vislumbrado no artigo 30  da Lei n. 8.666/93. 

4. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 
a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 

   

'I' 

 

e (83)3631.5950 
Q prqao'a itaplpoca.ce.go' 

O vn .iiapipoca.ce.gov.br 

 

   

Av, Anaslício Brsgs, 195, burro Sio Sebasilio, Itapipoca/CE 
CEP: 62500.000 - Itapipoca - CE - Brusil 
CM: 07.623.077/000147 - CGF: 06.920.2784 

  

   

PEFEJtL)RA DE 

Itapipoca 
Mfrapnws 



 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 

 

b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro públi 
de Li 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênc: ap 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o_registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, 
devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sitio www. porta idoempreendedor.qov.br; 

5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
o) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
d.) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 
2 de outubro de 2014; 

— 'deté 
Ç??  

e.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá
-

èr f&tà afr
n

étidãõ 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual: 
f.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 
g.) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
h.) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943. (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de 
julho de 2011. 

   

 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.   

  

  

i.) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
j.) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 
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para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 	 - 
k.) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 
conforme o caso. 

6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
6.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
6.2. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 
todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro 
Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos 
ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa. 
6.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento 
do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil 
digital, respeitado os termos do Decreto n°8.683/2016 e a INRFB vigente. 
6.4. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento 
do Livro Diário apresentado. 
6.5. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal de 
grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, acompanhado 
do registro na Junta Comercial. 
6.6. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente às suas 
receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 
6.7. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados 
na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se 
acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.8. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
. 	Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos 

neste instrumento convocatório. 
6.9. Para considerar-se habilitada na qualificação económico-financeira, a empresa que apresentar 
resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG). deverá comprovar patrimônio 
liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 
6.10. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento. 
assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede 
ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou 
igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP? 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; ARLP: 
Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante: PELP: 
Passivo Exigível a Longo Prazo. 
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6.11 Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.10, o (a) pregoeiro (a)"4liei4êWeá os 
autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter ppostmais 
vantajosa. 
6.12 Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que apresentar 
resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar patrimônio 
liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 
6.13 O PATRIMÔNIO LIQUIDO MINIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) da 
estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, quando 
o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 01 (um). 
6.14 Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá corresponder ao 
somatório dos itens dos quais for vencedora. 
6.15 O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 61, conforme art. 
1.179 §20 do Código Civil e artigo 18-A, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá 
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor 
Individual). 
6.16 Certidão negativa de FALÊNCIA, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 
31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
6.17 Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 

7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência 
pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 

8. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/1011999, publicada no 
DOU de 28/1 0/1 999, e ao inciso XXXIII, do artigo 73, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC. A 
ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

9. DAS AMOSTRAS 
9.1. Após verificação da habilitação do proponente classificado em 10 lugar, o(a) Pregoeiro (a) solicitará 
AMOSTRAS para verificação de conformidade técnica com objeto desta licitação. 
9.2. As AMOSTRAS deverão ser entregues em até 02 (dois) dias úteis após o término da sessão de 
lances do licitante classificado temporariamente em 10 lugar, 01 amostra de todos os itens dos lotes 01, 
02, 04 E 05. 
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9.3. Já as AMOSTRAS, acompanhadas de ficha técnica assinada por técnico responsâ\çel, 	a 
reconhecida e laudos de análise físico-químico e microbiológico dos produtos do ano 
laudos deverão ser do mesmo lote e data de fabricação da amostra apresentada. Para os seguintes 
itens: 
Lote 01: itens 01, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12,26,27 e 28 
Lote 04: itens 03, 04, 05, 06, e 07 
Lote 05: itens 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 

9.4 Em caso de desclassificação, o (a) Pregoeiro (a) deverá convocar as demais licitantes, na ordem de 
classificação. 
9.5. As AMOSTRAS serão recebidas na sede da Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, 
localizada à Rua Antônio Assunção, S/N - Madalenas, Itapipoca - CE, CEP: 62540-000, de 08h às 12h e 
de 14 às 17h. 
9.6. As AMOSTRAS serão analisadas por técnico designado pelo titular da Secretaria, devendo o laudo 
ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu, onde será disponibilizado em 03 (três) dias após 
a entrega das amostras. 
9.7. A análise das AMOSTRAS tem o objetivo de verificar a equivalência do item ofertado ao solicitado 
em Edital. 
9.8. Não será feito qualquer pagamento ou indenização referente às AMOSTRAS independentemente de 
aceitar ou não a proposta. Caso a proposta seja aceita, as AMOSTRAS ficarão retidas na SASDH para 
comparação de qualidade com as demais unidades a serem adquiridas. 
9.9. A reprovação de AMOSTRA após análise técnica acarretará em desclassificação da licitante. 
9.10. O não cumprimento da entrega da documentação, das amostras dentro dos prazos estabelecidos 
acarretará desclassificação/inabilitação, sendo convocada a licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação. 
9.11. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa de lance. 

10.DOÓRGÃOGERENCIADOR 
10.1 ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Assistência Soca, Diretas Humanos e Habitação do 
município de Itapipoca/Ceará. 

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 
CONTRATO 
11.1. A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gestora da ata, formalizará, por meio de Ata 
de Registro de Preços, as condições e os preços que, eventualmente, poderão a vir serem adquiridos 
. 	pela(s) Secretaria(s) contratante(s), por meio de Contrato(s) a serem firmados e oriundos da respectiva 

Ata. 
11.2. O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da Secretaria, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, 
para fins de pagamento. 
11.3. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
11.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 
11.5. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao 
que dispõe o art. 58. inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.66693. 

12. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
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12.2. Os preços registrados poderao ser revistos, em decorrência de eventual varia C*m4U0o ç1SQ&es' 
praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou fornecimentos prestado-c&doi'ne 
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
12.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
12.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
12.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
12.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses ou 
concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatôrio, visando a igual 
oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
12.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 
12.5. È vedado ao contratado interromper a prestação de serviços/fornecimento enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá procederá revogação parcial ou 
total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios iniciais de publicação. 
12.7. Ê proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
12.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da data 
de sua publicação. 
13.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 
14.1. O preço registrado poderá ser cancelado, pela CONTRATANTE, nos seguintes casos: 
a) A Contratada deixar de cumprir as exigências do Contrato; 
b) A Contratada não atenderá convocação para firmar contrato decorrente de Registro de Preços ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita; 
d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Contratada, devidamente 
caracterizada em relatório de inspeção; 
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do Registro de 
Preços; 
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a Contratada se 
recusar a baixá-los, após solicitação expressa da Comissão Permanente de Licitação, de forma a manter 
o mesmo percentual de diferença entre o preço ofertado e o preço de mercado na forma prevista no 
Contrato de Compromisso de Fornecimento; 
g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRÇOS 
15.1 Quanto ao Procedimento de Adesão: 
15.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se a executar 
o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e seus anexos e 
também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições 
do edital; 
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15.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer ÕgãçWatidéde 
da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anunia4oórgâo 
gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem; 
15.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
registrados em ata, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas; 
15.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
15.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente 
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1 Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Autorização de Fornecimento 
elaborada pelo setor de compras; 
16.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela contratada; 
16.3 Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 
Contratual; 
16.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e outras previstas 
no Contrato; 
16.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
16.6 Providenciar a inspeção da prestação dos serviços/fornecimento pela Contratada. 
16.70 responsável pela Contratante designará, por portaria, um servidor para fiscalizar e acompanhara 
execução do contrato. 
16.8 Proporcionará CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.66611993 e suas 
alterações posteriores. 
16.9 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
16.10 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
16.11 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 
16.12 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 	.1 

16.13 Comunicará CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

17- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
17.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os 
prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à 
Administração Pública; 
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), os objetos em desacordo com este Termo: 
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 
e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f). Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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17.2. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente aquela descrita nesse Temi P de~ ia 
e, por conseguinte, no CONTRATO e Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma h . í - -, sutro 
diverso daqueles; 
17.3. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 
17.4. O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65, da Lei 
8.666/93: 
17.5. Durante a Vigência do contrato a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e 
especificações deste Termo de Referência, a partir da solicitação através de ordem de 
compra/requisição do Setor solicitante: 
17.6. Responsabilizar-se pela saúde de seus funcionários, encargos trabalhistas, previdenciá rios, 
comerciais, fiscais, quer sejam municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia 
de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando 
solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 
17.7. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 
necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 
Previdenciárias; 
17.8. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer 
empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente; 
17.9. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados ou 
terceiros, no desempenho das atividades ligadas ao objeto do presente Termo de Referência; 
17.10. Manter, na direção dos serviços/fornecimento ligados ao objeto, representante ou preposto 
capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos; 
17.11. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas; 
17.12. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE 
a respeito do presente CONTRATO e dos serviços/fornecimento a ele inerentes; 
17.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou 
omissão no fornecimento do presente CONTRATO; 
17.14. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela CONTRATANTE. 
17.15 - O Licitante vencedor deverá ter Alvará Sanitário com prazo de validade vigente. 
17.16 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo 
ou em parte. 

18- CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
18.1. O prazo de entrega dos kits cesta básica é de 5 (cinco) dias úteis, contados do (a) envio da ordem 

• de autorização de compra, no endereço Rua Antônio Assunção, S/N - Madalenas, Itapipoca - CE, 62540-
000. 
16.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior ao 
disposto no item 18.7 deste Termo de Referência e em nenhuma hipótese inferior a 2/3 (dois terços) do 
prazo total recomendado pelo fabricante. 
18.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
18.4. Os kits cesta básica serão solicitados conforme detalhamento em planilha assinada pela Secretaria 
de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, de acordo com as necessidades da Instituição; 
18.5. Os kits cesta básica serão fornecidos a partir da data da assinatura do contrato; 
18.6. O recebimento será feito da seguinte forma: 
a) PROVISORIAMENTE se dará na data da entrega dos gêneros, mediante termo circunstanciado e 
dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Com  o objetivo de verificação da conformidade com as 
especificações preestabelecidas; 
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b) DEFINITIVAMENTE, o recebimento definitivo será feito em até 30 (trinta) dia tó4dos"do 
recebimento dos gêneros, mediante nota fiscal, após aferição das especificações e da con o 	de dos 
produtos com a proposta apresentada, ou sanadas as eventuais pendências; 
18.7. Somente serão aceitos os gêneros listados no kit, por ocasião de sua entrega, apresentarem, no 
mínimo, 80% (oitenta por cento) de seu prazo de validade vigente para gêneros em que o prazo total for 
superior a 01 (um) ano e de 90% (noventa por cento) nos gêneros em que o prazo de validade total for 
inferior a 01 (um) ano; 
18.8. Os gêneros alimentícios deverão estar acondicionados adequadamente em embalagens 
apropriadas, em material atóxico que garanta a integridade do gênero com a sua devida indicação, não 
sendo aceita oferta dos produtos em embalagem ou condições diferentes das indicadas a seguir: 
18.8.1. Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas próprias 
devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo 
humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas entregues pela contratada; 
18.8.2. Os produtos deverão ser reunidos em embalagem original integra (não estar furada, rasgada, 
amassada ou enferrujada) e embalados conforme disposto no item anterior; 
18.8.3. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricïonal, data de fabricação 
e prazo de validade; 
18.9. Os produtos deverão possuir registro e obedecer às normas e legislações vigentes dos órgãos 
competentes relacionados a cada tipo de produto; 
18.10. Nos termos do art. 67 Lei n°8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

19 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
19.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
19.2 - A rescisão contratual poderá ser: 	 - 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
19.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido; 
19.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 
80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que inexecutar 
total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação: ensejar o 
retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo 
inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
20.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 
administrativa, Administração pode aplicará CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por 
dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na 
assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado 
a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 
sobre o valor global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global 
do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não 
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assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando cbnyt.j'la 
Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação 
e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado 
da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo 
de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, 
de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 
20.3 - As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

• 
20.4 -Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n°8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n° 8.666/1993. 
20.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
n°8.666, de 1993. 
20.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
20.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastrarnento de Fornecedores 
Municipal. 

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
21.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando 
da elaboração do termo de contrato. 
21.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n°7.892 de 23 de janeiro de2013,   que Regulamenta 
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8-666, de 21 de junho de 1993. preceitua: 
'Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil'. 

22 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
22.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de Nota 
Fiscal correspondente; 
22.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, Direitos 
Humanos e Habitação, será encaminhada a Secretaria de Planejamento e Gestão, o pagamento será 
efetuado até o 300  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
22.30 Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: Município, 
Estado. União. FGTS e Justiça do Trabalho. 

23. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 
23.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir da 
assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

24. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
24.1 Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
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24.2 Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 'ds'rbs 
previsto no art. 15 da Lei n°8.666/93. 
24.3 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denominada pregão. 
24.4 Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 
administração pública federal. 
24.5 Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte. 
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ANEXO ÚNICO 

Lote 01 - Mercearia 

ITEM DESCRIÇÃO 
UND. 
DE 	QTDE. 

MEDIDA• 

01 

02 

ACHOCOLATADO EM Pó - OBTIDO PELA MISTURA DE CACAU EM PÓ 
SOLÚVEL, LEITE EM PÓ E/OU SORO, EXTRATO DE MALTE, AÇÚCAR E 
SAL, CONSTITUIDO DE PÓ FINO E HOMOGENEO, ISENTO DE SOJA OU 
FARINHA, SUJIDADES E MATERIAIS ESTRANHOS, ADMITINDO TEOR DE 
UMIDADE MÁXIMA DE 3% EM PESO. PACOTE DE 400 GRAMAS. PRAZO 
DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 
AÇÚCAR CRISTAL - PÓ BRANCO, DE FÁCIL ESCOAMENTO, NAO 
DEVENDO ESTAR EMPEDRADO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA OU 
PARASITOS. LIVRE DE IMPUREZAS, EMBALADO EM PACOTES DE 01 KG 
TRANSPARENTE, EMBALAGEM IMPERMEÁVEL, COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO. VALIDADE MINIMO DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

PCT 6000 

KG 
	

6000 

AMIDO DE MILHO - PRODUTO A BASE DE AMIDO DE MILHO, FARINHA 
DE ARROZ E VITAMINAS, COM ASPECTO DE COR BRANCA, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 
ACONDICIONADO EM CAIXA, REEMBALADO EM EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA DE PAPELÃO, RESISTENTE. CX  500G PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
ARROZ PARBOLIZADO - CLASSE LONGO FINO, TIPO 1, LIVRE DE 
IMPUREZAS IMPRÓPRIAS AO CONSUMO. EMBALAGEM IMPERMEÁVEL, 
EM PACOTES DE 1 KG, TRANSPARENTES, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, LOTE E DATA DE VALIDADE DE 6 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA.  
BATATA PALHA - EMBALAGEM DE 70G- - FINA, SEQUINHA E 
CROCANTE. PRODUTO OBTIDO A PARTIR DO PROCESSAMENTO DA 
BATATA DESCASCADA, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 70 G, REFORÇADA. 
HERMETICAMENTE FECHADA, CONTENDO RÓTULO COM AS 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 	 -- 
BISCOITO DOCE POPULAR - DE BOA QUALIDADE ÍNTEGRO, 
CROCANTE, COM CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO PRODUTO. 
EMBALAGEM DE SACO PLÁSTICO DE 400G, COM DIZERES DE 
ROTULAGEM, CONTENDO INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS DOS 
INGREDIENTES, PRAZO DE VALIDADE DE ATÉ 6 MESES, A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 
BISCOITO POPULAR SALGADO - DE BOA QUALIDADE, INTEGRO, 
CROCANTE, COM CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO PRODUTO. 
EMBALAGEM DE SACO PLÁSTICO DE 400G, COM DIZERES DE 
ROTULAGEM, CONTENDO INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS DOS 
INGREDIENTES, PRAZO DE VALIDADE DE ATÉ 6 MESES, A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 
BISCOITO RECHEADO - SABOR: CHOCOLATE, DE BOA QUALIDADE, 

08 ÍNTEGRO, CROCANTE, COM CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO 
PRODUTO. EMBALAGEM DE 60G, COM DIZERES DE ROTULAG 

03 CX 
	

500 

04 

05 

06 

07 
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' .c443°,' PRAZO DE VALIDADE DE ATÉ 6 MESES, A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

BISCOITO RECHEADO - SABOR: MORANGO, DE BOA QUALIDADE, 
ÍNTEGRO, CROCANTE, COM CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO 

09 PRODUTO. EMBALAGEM DE 600, COM DIZERES DE ROTULAGEM. 
PRAZO DE VALIDADE DE ATÉ 6 MESES, A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

UNID 130.000 

10 KG 2000 

11 1500 PCT 

12 

13 UNID 3000 

MINI BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER - EMBALAGEM DE 
FILME PLÁSTICO RESISTENTE DE 3000. CONSTITUIÇÃO MÍNIMA: 
Farinha de Trigo enriquecida com ferro e ácido fálico, amido de milho, gordura 
vegetal, açúcar, açúcar invertido, sal, fermentos químicos: bicarbonato de 
amônio (INS 503 ii), Bicarbonato de Sódio (INS 500 ii) e Pirofosfato ácid 
sódio (INS 450 ii), Extrato de Malte, Lecitina de soja (INS 322), Fermen 
biológicos, Enzima Protease e Metabissulfito de sódio (INS 223). Data 
fabricação e validade expressa na embalagem, com validade máxima de 
(quatro) meses da data de fabricação do produto. 
CAFÉ EM Pó TORRADO E MOIDO - ACONDICIONADA EM EM; 	ENS 
A VÁCUO DE 250G A 500G, CAIXA DE PAPELÃO OU PLÁSTICO. PESO, 
FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.   

14 

15 UNID 

CURAU DE MILHO - EMBALADO EM PACOTES PLÁSTICOS DE 1 KG, 
TRANSPARENTES, RESISTENTES. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS DO 
PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

KG 20 16 

I
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BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER- DE BOA QUALIDADE, 
ÍNTEGRO, CROCANTE, COM CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO 
PRODUTO. EMBALAGEM DE SACO PLÁSTICO DE 350 A 5000, COM 
DIZERES DE ROTULAGEM E CONTENDO INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS 
DOS INGREDIENTES, PRAZO DE VALIDADE DE ATÉ 6 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 
BISCOITO TIPO ROSQUINHA SABOR LEITE- CONTENDO 300 0, 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADA CORN O NOME DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, COMPOSIÇÃO MÍNIMA, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LIQUIDO. SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS 
E DE CARACTERES ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS, NÃO PODENDO 
APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA A NEM SE APRESENTAR 
QUEBRADIÇO. DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSA NA 
EMBALAGEM, COM VALIDADE MÁXIMA DE 04 (QUATRO) MESES DA 
DATA DE FABRICAÇÃO DO PRODUTO. 

COLORAU - PRODUTO OBTIDO A PARTIR DO PURO URUCUM, 
CONTENDO A PUREZA PRÓPRIA ESPECÍFICA DO PRODUTO, SEM SAL, 
SEM GLÚTEN E SEM CORANTES ARTIFICIAIS. ACONDICIONADO EM 
SACOS PLÁSTICOS, COM RÓTULO, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE 
E LOTE. EM PACOTES DE 100G A 1KG. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
CORANTE ALIMENTICIO - PARA COLORIR ALGODAO DOCE, NAS 
CORES VERMELHO, AMARELO E AZUL. EMBALAGEM COM 5G. 
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CALDO DE GALINHA CONTÉM: SAL REFINADO, GORDURA VEGETAL, 
AMIDO DE MILHO, EXTRATO DE LEVEDURA, AÇÚCAR, GORDURA DE 
GALINHA, CARNE DE GALINHA EM PÓ, COENTRO EM PÓ, CURY, AIPO 
MAIRRON EM PÓ, SALSA EM FLOCOS, REALSADORES DE SABOR: 
GLUTAMATO MONOSSÓDICO, INOSINATO DE SÓDIO, GUANILATO DE 
SÓDIO, AROMATIZANTES: AROMA AO IDÊNTICO AO NATURAL DE 
GALINHA E AIPO, CORANTES NATURAIS: CÚRCUMA E CARAMELO IV, 
ACIDULANTE: ÁCIDO CÍTRICO E ESTABILIZANTES: LECITINA DE SOJA. 
CAIXA CONTENDO 06 CUBOS, DE EXCELENTE QUALIDADE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 
CREME DE LEITE UHT - HOMOGENEIZADO, QUE SEJA PRODUZIDO A 
PARTIR DE CREME DE LEITE, LEITE EM PÓ, ESPESSANTE, 
ESTABILIZANTES, SEM GLÚTEN, COM MÍNIMO DE 17% DE GORDURA. 

18 EMBALAGEM TETRA BRIK DE 200 GRAMAS. DEVE CONTER REGISTRO 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA NA EMBALAGEM. CAIXA COM 27 
UNIDADES DE 200 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR 
DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 
EXTRATO DE TOMATE 340G - SIMPLES CONCENTRADO, PREPARADO 
COM FRUTOS MADUROS, ESCOLHIDOS, SÃOS, SEM PELE E 
SEMENTES. ISENTO DE FERMENTAÇÃO E NÃO INDICAR 
PROCESSAMENTO DEFEITUOSO. COMTER ADIÇÃO DE AÇÚCAR DE 1% 

19 E 5% DE CLORETO DE SÓDIO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, 
LARVAS E DETRITOS ANIMAIS E VEGETAIS. APARENCIA - MASSA 
MOLE. COR VERMELHA. CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS. IGREDIENTES - 
TOMATE, SAL E ACUCAR. ACONDICIONADO EM LATA COM 340 
GRAMAS, ia  QUALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA 
DATA DA ENTREGA DO PRODUTO.  
FARINHA DE TRIGO - FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, SEM FERMENTO,  
ENRIQUECIDA COM ÁCIDO FÓLICO E FERRO, OBTIDA A PARTIR DE 

20,, 
 CEREAL LIMPO, DESGERMINADO, SÃOS, ISENTOS DE MATÉRIA 

v 
 TERROSA E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM UMIDADE 

OU RANÇO. EMBALAGEM DE 1 KG. VALIDADE MiNIMA DE 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

17 CAIXA 200 

UNID 200 

UNID 600 

KG 	100 

FARINHA DE MANDIOCA - SECA, FINA, BRANCA OU AMARELA, COM 
UMIDADE INFERIOR A 13%, ISENTA DE MATÉRIA TERROSA, FUNGOS 
OU PARASITAS E FRAGMENTOS ESTRANHOS. EMBALADA EM 
PACOTES PLÁSTICOS DE 1 KG, TRANSPARENTES, RESISTENTES, 
ACONDICIONADOS EM FARDOS DE 15A30 KG. -A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS DO PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (CINCO) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.  
FELJAO DE CORDA-TIPO 1, CORDA, UMIDADE ENTRE 12-14%, GRAOS 
INTEIROS, DE BOA QUALIDADE, LIVRE DE IMPUREZAS E AUSÊNCIA DE 
MICROORGANISMOS IMPRÓPRIOS PARA O CONSUMO, EMBALAGEM 
DE SACO PLÁSTICO EM EMBALAGEM DE 1 KG. COM RÓTULO, TABELA 
NUTRICIONAL E CONSERVAÇÃO DO PRODUTO. DATA DE VALIDADE, 
DE NO MÍNIMO 6 MESES.  
FARINHA DE MILHO FLOCÃO SEM ADIÇAO DE SAL PACOTE SOOG, 
PRODUZIDO A PARTIR DE GRÃO DE MILHO DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
PRODUTO AMARELO, DE ASPECTO FINO, LIVRE DE UMIDADE! PCT 	1000 
CONTENDO FERRO E ÁCIDO FÓLICO, EMBALAGEM PLÁSTICA 
TRANSPARENTE DE 500G CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,  
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ço 1 MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO 
PRODUTO. 

24 
LEITE CONDENSADO - EMBALAGEM 	DE 395G, TETRA PACK, 
CONTENDO LEITE INTEGRAL, AÇÚCAR E LACTOSE. DATA DE VALIDADE 
DE NO MÍNIMO 6 MESES. 

UNID 400 

LO  

ACHOCOLATADO - BEBIDA LÁCTEA, PRONTA PARA BEBER, LIQUIDA E 
ENVASADA, HOMOGENEIZADA, CONTENDO AS CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÉPTICAS. EMBALAGEM TETRA PACK DE 200 ML COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
LOTE. DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

UNID 30.000 

26 

LEITE DE VACA EM Pó INTEGRAL - LEITE DE VACA EM PÓ INTEGRAL, 
12 VITAMINAS, ENRIQUECIDO COM DOZE VITAMINAS E MINERAIS: 
A,D,E,C,B1,B2,B6,B12,H,PP,B9 E 135 CÁLCIO, FERRO, ENTRE OUTROS. 
O PRODUTO DEVERÁ SER REGISTRADO NO SIF/SIE DO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, OU EMITIDO PELA SECRETARIA DE AGRICULTURA 
DO ESTADO ONDE SE LOCALIZA O DOMICILIO DA LICITANTE. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA ALUMINIZADA EM PACOTE DE 500G, NÃO 
FURADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, 
MICRORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A 
COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. QUANDO 
DA ENTREGA, O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 80% DO PRAZO DE VALIDADE. 

PCT 1500 

27 

LEITE DE SOJA SEM LACTOSE - ALIMENTO DE ORIGEM VEGETAL. 
PREPARADO A PARTIR DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA. ISENTO DE 
LACTOSE, CONTENDO ÓLEO DE PALMA, MALTODEXTRINA, LECITINAj. 
DE SOJA, VITAMINA C, 135, 132, 1312, A, D, ÁCIDO FÓLICO, ZINCO, FERRO, 
IODO. EMBALAGEM EM LATAS COM 300G, QUE NÃO DEVE ESTAR  
AMASSADA, ENFERRUJADA OU ESTUFADA, NATURAL, SEM SABOR. 
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE, ROTULAGEM DE ACORDO cori 
A LEGISLAÇÃO VIGENTE, VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA 
DATA DE RECEBIMENTO. 

'W 

28 

LEITE UHT INTEGRAL 	LEITE UHT, PASTEURIZADO, PRODUTO 
INDUSTRIALIZADO, CONTENDO CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS 
ADEQUADAS AO CONSUMO HUMANO, SEM ADIÇÃO DE AÇUCARES, 
CONSTANDO NO RÓTULO A COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL POR 100 ML. 
EMBALAGEM TETRA PAK, ATÓXICA, ÍNTEGRA, NÃO VIOLADA, EM CAIXA 
DE 11—. ACONDICIONADA EM CAIXA DE PAPELÃO. REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE. DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES, A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

4 

29 

MARGARINA - COM 80% DE LIPÍDIOS, ASPECTO, CHEIRO, SABOR E 
COR PECULIARES AOS MESMOS E DEVERÃO ESTAR ISENTOS DE 
RANÇO E DE OUTRAS CARACTERÍSTICAS INDESEJÁVEIS EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE 
EMBALAGEM COM 500GR (QUANDO DA ENTREGA DO PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR 90% (NOVENTA POR CENTO) DA VALIDADE. 

UNID 

. 	/ 

400 
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30 

MACARRÃO - ESPAGUETE COMUM, DE BOA QUALIDADE, UMIDADE 
INFERIOR 	A 	13%. 	LIVRE 	DE 	IMPUREZAS 	E 	AUSÊNCIA 	DE 
MICROORGANISMOS, CAUSADORES DE DOENÇAS AO HOMEM, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. EMBALAGEM ATÓXICA, ÍNTEGRA, NÃO 
VIOLADA, COM 500G. ACONDICIONADA EM FARDOS PLÁSTICO. DATA 
DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES, A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

D' 
(omIssO 

PCT 2900 

31 

MAIONESE - EMULSAO CREMOSA OBTIDA COM OVOS E ÓLEOS 
VEGETAIS, 	COM 	ADIÇÃO 	DE 	CONDIMENTOS, 	SUBSTÂNCIAS 
COMESTIVEIS E SEM CORANTES, DE CONSISTÊNCIA CREMOSA, NA 

POTE 500 COR AMARELO CLARO, COM CHEIRO E SABOR PROPRIOS, ISENTO DE 
SUJIDADES, HERMETICAMENTE FECHADO, ACONDICIONADO EM POTE 
DE PLASTICO, POTE 500G. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR 
DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

32 

MEL 	DE 	ABELHA: 	(MELZINHO) 	O 	PRODUTO 	NAO 	PODERA 
APRESENTAR SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA COMPOSIÇÃO, NEM 
SER ACRESCIDO DE CORANTES, AROMATIZANTES, ESPESSANTES, 
CONSERVANTES E EDULCORANTES DE QUALQUER NATUREZA. 
CARACTERÍSTICAS: 	ASPECTO, 	COR, 	CHEIRO 	E 	SABOR 
CARACTERÍSTICOS. EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACHÊ DE PLÁSTICO, 
ATÓXICO, TRANSPARENTE, CONTENDO 1OG. VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

PCT 500 

33 

MILHO VERDE- EM CONSERVA, EMBALAGEM PLÁSTICA, CONTENDO 
NO MÍNIMO 200 GRAMAS, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE SEIS (06) MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

PCT 2000 

34 

MILHO PARA PIPOCA- TIPO 1, PREPARADOS COM MATÉRIAS PRIMAS 
SÃS, LIMPAS, ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS E PARASITOS E DE 
DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS COM NO MÁXIMO DE 15% DE 
UMIDADE DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES, A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

PCT 	3000 

35 

MISTURA PARA O PREPARO DE SOPA DE CARNE - MACARRAO, 
MANDIOQUINHA, CEREAIS, LEGUMES E OVOS. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO ALUMINIZADA DE 1KG. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES 
A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

KG 2500 

36 

MISTURA PARA O PREPARO DE SOPA DE FRANGO - MACARRAO, 
MANDIOQUINHA, CEREAIS, LEGUMES E OVOS. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO ALUMINIZADA DE 1KG. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES 
A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

KG 	2500 

37 

MOLHO DE TOMATE - PRODUTO PREPARADO COM FRUTAS MADURAS 
E SAS, SEM PELE, SEM SEMENTES, ACRESCIDAS DE CONDIMENTOS, 
SAL, ACUCAR, CEBOLA, GLUTAMATO MONOSSODICO. E OUTROS 
INGREDIENTES PERMITIDOS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, 
LARVAS 	E 	FERMENTAÇÓES, 	LIVRE 	DE 	DEFEITOS 	DE 
PROCESSAMENTO, SACHE DE 340G. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES 
A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

UNID 

UNID 

2500 

38 

ÓLEO DE SOJA - PURO, REFINADO, CONSTANDO NO RÓTULO A 
COMPOSIÇÃO PARA 100 ML. EMBALAGEM EM PET, DE 900 ML. 
CONTENDO LOTE, PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

1000 

I
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POLVILHO - AZEDO, BRANCO, ACONDICIONADO 
TRANSPARENTE, ATOXICO, ISENTO DE 
LARVAS. PCT 500G. VALIDADE MÍNIMA DE 
DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

EM SACO PLASTICO 
SUJIDADES, PARASITAS E 

06 MESES A PARTIR DA 
p 

/ 

500 

40 

SAL REFINADO IODADO - LIVRE DE PARASITAS E SUJIDADES. 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. 
PRAZO DE VALIDADE DE ATÉ 06 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

KG 1 50 

41 

TEMPERO COMPLETO EM PÓ - TEMPERO COMPLETO EM Pó COM 
ADIÇÃO DE PIMENTA, CONTENDO COMO INGREDIENTES BÁSICOS, 
SAL, ALHO, CEBOLA E COENTRO, EM POTES DE 250 A 500 GRAMAS. 
DEVERÁ TER VALIDADE DE NO MÍNIMO 06 MESES. 

UNID 600 

42 

VINAGRE BRANCO DE ALCOOL - EMBALAGEM DE 500 ML, PRODUTO 
NATURAL, FERMENTADO ACÉTICO SIMPLES, ISENTO DE CORANTES 
ARTIFICIAIS, ÁCIDOS ORGÂNICOS E MINERAIS ESTRANHOS, LIVRES 
DE SUJIDADE, MATERIAL TERROSO E DETRITOS DE ANIMAIS OU 
VEGETAIS, ACONDICIONADO EM FRASCO PLÁSTICO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

UND 500 

43 
SALGADINHO DE MILHO TIPO XILITO EM PACOTES DE NO MÍNIMO DE 
14 GRAMAS. SABORES DIVERSOS. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

UNI 10.000 

44 PIPOCA SALGADA EM PACOTES DE EM MÉDIA 14G A 15G0 VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. UNI 10.000 

45 

PIRULITO, FORMATO BOLA, TAMANHO GRANDE DIVERSOS SABORES, 
ARTIFICIALMENTE AROMATIZADOS. EMBALAGEM: PACOTE COM 50 
UNIDADES, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES 
A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

PCT 400 

46 
BOMBONS SORTIDOS MASTIGÁVEIS, PACOTE COM NO MÍNIMO 7000. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO 
PRODUTO. 

PCT 	400 

Ai 

"' 

PAÇOCA DE AMENDOIM, CAIXA COM 50 UNIDADES. VALIDADE MÍNIfÁÃ 
DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. PRAZO 
DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

CX 

CX 

300 

300 48 

BALA DE GOMA, TIPO JUJUBA, SABORES SORTIDOS DE FRUTAS. 
CAIXA COM 30 TUBOS DE APROXIMADAMENTE 32 GRAMAS CADA 
UNIDADE, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 
06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

49 
GOMA DE MASCAR TIPO CHICLETE. CAIXA COM 40 UNIDADES. 
SABORES VARIADOS VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA 
DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. 

CX 400 

50 
CREME DE AVELA COM CHOCOLATE CAIXA COM24X48G. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DO PRODUTO. CX 400 

51 
CHOCOLATE BOMBOM COM RECHEIO, PACOTE PESANDO NO MÍNIMO 
825G. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA 
DO PRODUTO. 

PCT 
& 

400.. 
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Lote 02— Bolos e pães 

ITEM, DESCRIÇAO 
bNr 
DE 

MEDIDA 
QTDE. 

01 

BOLO DE CHOCOLATE - DE BOA QUALIDADE, BOM ASPECTO 
SENSORIAL, 	AUSÊNCIA 	DE, 	MICROORGANISMOS 	OU 	OUTRAS 
IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER O ARMAZENAMENTO OU 
A SAÚDE HUMANA. BEM ASSADO, SEM APARÊNCIA DE CRU. 
ACONDICIONADA 	EM 	EMBALAGENS 	PLÁSTICAS, 	ATÓXICA, 
TRANSPARENTE, 	FECHADA, 	RESISTENTE. 	RÓTULO 	COM 
DISCRIMINAÇÃO DE 	INGREDIENTES, 	VALOR NUTRICIONAL POR 
PORÇÃO E DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

UNID 5000 

02 

BOLO DE LARANJA- DE BOA QUALIDADE, BOM ASPECTO SENSORIAL, 
AUSÊNCIA DE MICROORGANISMOS OU OUTRAS IMPUREZAS QUE 
VENHAM A COMPROMETER O ARMAZENAMENTO OU A SAÚDE 
HUMANA. BEM ASSADO, SEM APARÊNCIA DE CRU. ACONDICIONADA 
EM EMBALAGENS PLÁSTICAS, ATÓXICA, TRANSPARENTE, FECHADA, 
RESISTENTE. RÓTULO COM DISCRIMINAÇÃO DE INGREDIENTES, 
VALOR NUTRICIONAL POR PORÇÃO E DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. 

UNID 5000 

03 

MINI-PAO - TIPO BISNAGA, CORTE HORIZONTAL NA SUPERFICIE DA 
CASCA, CASCA PARTIDA, MIOLO BRANCO E MACIO, MASSA DE 
FARINHA DE TRIGO, SAL, AÇÚCAR, EMULSIFICANTE E AMIDO, SEM 
CONSERVANTES, EMBALAGEM APROPRIADA, TIPO SACO PLASTICO, 
ATOXICO PCT 3000. VALOR NUTRICIONAL POR PORÇÃO E DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

PC T 5000 

04 

PAO - TIPO FRANCES, COMPOSICAO MINIMA DA MASSA: FARINHA DE 
TRIGO, AGUA, FERMENTO BIOLÓGICO, AÇÚCAR E SAL, PESANDO 100 
GR, EMBALADO EM SACO PLÁSTICO. VALOR NUTRICIONAL POR 
PORÇÃO E DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, 

____ 

____ 

5000 05 

PAO - TIPO DE FORMA TIPO HORIZONTAL, MASSA NAO QUEBRADI 
CONSISTENTE, SEDOSO E MACIO, COMPOSICAO MINIMA DA MASS 
FARINHA 	DE TRIGO, 	GORDURA VEGETAL, 	ÁGUA, 	FERMENTO 
BIOLÓGICO, ANTI- MOFO, SAL, PESANDO PACOTE COM 500 GRAMAS, 
EMBALADO 	EM 	EM 	SACO 	PLÁSTICO 	PVC. ATOXICO, 	PECA 
INTEIRAFATIADONA HORIZONTAL, COM VIDA UTIL DE 7 DIAS PCT 500G. 
VALOR NUTRICIONAL POR PORÇÃO E DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. - 

:' 

PCT 

PAO - DO TIPO HOT-DOG /CACHORRO QUENTE, PAO DOCE COM 
MASSA LEVE DE FARINHA DE TRIGO, ACUCAR, OVOS, LEITE, 
FEERMENTO QUIMICO, ASSADO. VALOR NUTRICIONAL POR PORÇÃO 
E DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

06 J vuvu 

1 

07 

PAO ESPECIAL - TIPO INTEGRAL, COM 12 TIPOS DE CEREAIS, SEM 
ACUCAR, FABRICADO COM MATERIA PRIMA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
ISENTO DE MATERIA TERROSA, PARASITOS, EMBALAGEM COM 
400GRAMAS. PCT 400G. VALOR NUTRICIONAL POR PORÇÃO E DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. 	 ,.. 

PCT 
. 

. 

41 

X0 ),7" 
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Lote 03 - Hortifrutigranjeiro 

ITEM DESCRIÇÃO DE 
MEDIDA 

QTDE. 

01 

ABÓBORA CABOTIA - DE PRIMEIRA QUALIDADE, 	IN NATURA, 
APRESENTANDO 	GRAU 	DE 	MATURIDADE 	APROPRIADO 	PARA 
CONSUMO, SEM DANOS ORIUNDOS DO MANUSEIO DE TRANSPORTE E 
SEM AUSÊNCIA DE SUJIDADES. 

vr 600 

02 

ALFACE - ALFACE IN NATURA, FOLHAGEM ÍNTEGRA, SEM FOLHAS 
MURCHAS, LIMPA E HIGIENIZADA, ASPECTO SENSORIAL EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, LIVRE DE FUNGOS, LAGARTAS OU 
OUTROS MICROORGANISMOS OU IMPUREZAS QUE VENHAM A 
COMPROMETER A SAÚDE HUMANA. ACONDICIONADA EM SACOS 
PLÁSTICOS. 

KG 300 

03 

ALHO IN NATURA - BULBO, NACIONAL, DE ÓTIMA QUALIDADE, 
FRESCO, SEM LESÕES DE ORIGEM LIVRE DE RESÍDUOS, TAMANHO E 
COR UNIFORMES, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO, PESANDO APROXIMADAMENTE DE 500G A 1KG. 

KG 350 

04 

BANANA - BANANA PRATA IN NATURA, TAMANHO MÉDIO, GRAU MÉDIO 
DE AMADURECIMENTO, LIVRE DE INSETOS, MICROORGANISMOS OU 
OUTRAS 	IMPUREZAS 	QUE 	VENHAM 	A 	COMPROMETER 	O 
ARMAZENAMENTO OU A SAÚDE 	HUMANA E SEM UTILIZAÇÃO DE 
MÉTODOS ARTIFICIAIS PARA INDUÇÃO DE MATURAÇÃO DA BANANA. 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM DE KG. 

K 2000 

05 

BETERRABA ESPECIAL TIPO A SELECIONADA FRESCA, DE ÓTIMA 
QUALIDADE, COMPACTA, FIRME, COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, 
COR, 	TÍPICOS 	DA 	ESPÉCIE, 	EM 	PERFEITO 	ESTADO 	DE 
DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS DANOS QUE LHE 
ALTEREM A CONFORMAÇÃO E A APARÊNCIA. NECESSITA ESTAR. 
ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS, RACHADURAS, CORTES E 
PERFURAÇÕES. 1100400 20 480 2000 SUB TOT 

KG 100 

,. 
'.1V 

BATATA INGLESA - IN NATURA, TAMANHO MEDIO, BOA QUALIDADE, 
CASCA LIMPA, SEM MACHUCADOS E PONTO DE MATURIDADE 
ADEQUADO AO CONSUMO, AUSÊNCIA DE MOFO E SUJIDADES, LIVRE 
DE PARASITAS E LARVAS. CONSERVADAS AS CARACTERÍSTICAS 
ORGANOLÊPTICAS PARA O CONSUMO HUMANO. 	EMBALAGEM 
APROPRIADA. 

XC 600 

07 

BATATA DOCE - 	GRAUDA SELECIONADA, FRESCA! DE •TIMA 
QUALIDADE, COMPACTA, FIRME, COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, 
COR 	TIPICOS 	DA 	ESPÉCIE, 	EM 	PERFEITO 	ESTADO 	DE 
DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS DANOS QUE LHE 
ALTEREM A CONFORMAÇÃO E A APARENCIA. NECESSITA ESTAR 
ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS, RACHADURAS, CORTES E  
PERFURAÇÕES. 

KG 300 

,, 'v 

CEBOLA - 	IN NATURA, 	BRANCA, TAMANHO MEDIO, 	DE 	BOA 
QUALIDADE, CASCA LIMPA, SEM MACHUCADOS, LIVRE DE UMIDADE, 
DE MATURIDADE ADEQUADA AO CONSUMO, AUSÊNCIA DE SUJIDADES 
E BROTOS, LIVRE DE PARASITAS E LARVAS. CONSERVADAS AS 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS PARA O CONSUMO HUMANO. 
EMBALAGENS A GRANEL. - 

KG 0O 
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CENOURA - DE ia  QUALIDADE, FRESCA COMPACTA E FIRME SEM 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA SEM RACHADURAS E 
CORTES COM TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, DEVENDO SER 
GRAÚDA, DE COLHEITA RECENTE E PRONTA PARA O CONSUMO. 
CHEIRO VERDE - (COENTRO E CEBOLINHA) IN NATURA, BOA 
QUALIDADE, NÃO APRESENTAR PARTES DETERIORADAS, 

10 AMARELADAS, LIVRE DE INSETOS, MICROORGANISMOS OU OUTRAS 
IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER O ARMAZENAMENTO OU 
A SAÚDE HUMANA. 

09 

LARANJA PERA, FRESCA DE ÓTIMA QUALIDADE, COMPACTA, FIRME, 
COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, COR, TÍPICOS DA ESPÉCIE, EM 
PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS 
DANOS QUE LHE ALTEREM A CONFORMAÇÃO E A APARÊNCIA. 
NECESSITA ESTAR ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS, RACHADURAS, 
CORTES E PERFURAÇÕES.  
MAMAO FORMOSA: O PRODUTO DEVERA ESTAR DE ACORDO COM A 
NTA 17 (DECRETO 12.486 DE 20/10/78) A QUAL ESTABELECE: ÓTIMA 
QUALIDADE, SEM DEFEITOS SÉRIOS, APRESENTANDO TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPA E CASCA FIRMES E INTACTAS, 
SEM MANCHAS OU DEFEITOS, NEM DANOS FÍSICOS E/OU MECÂNICOS, 
SER ORIGINÁRIO DE PLANTAS SADIAS, DESTINADO AO CONSUMO "IN 
NATURA", ESTAR FRESCA. SER BEM DESENVOLVIDA E MADURA, COM 
PESO VARIANDO ENTRE 1,5 E 2 KG; LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS 
E LARVAS. DEVERÁ ATENDER OS PADRÕES MICROBIOLÓGICOS DA 
RDC N° 12, DE 02/01/01 DA ANVISA, INSTRUÇÃO NORMATIVA 
CONJUNTA SARC/ANVISNINMETRO N° 9, DE 12/11/02, E DO CEAGESP, 
DECRETO N°6268 DE 22111107-MA E LEI N09972 DE 25/05100 - ANVISA.  

1 

12 

MAÇA NACIONAL: O PRODUTO DEVERA ESTAR DE ACORDO COM A 
NTA 17 (DECRETO 12.486 DE 20/10/78) A QUAL ESTABELECE: ÓTIMA 
QUALIDADE, SEM DEFEITOS SÉRIOS, APRESENTANDO TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPA E CASCA FIRMES E INTACTAS, 
SEM MANCHAS OU DEFEITOS, NEM DANOS FÍSICOS E/OU MECÂNICOS; 
SER ORIGINÁRIO DE PLANTAS SADIAS, DESTINADO AO CONSUMO IN 

1.? 	NATURA", ESTAR FRESCA. PERTENCER À CLASSE 120 OU 165 (PESO 
ENTRE 105 E 158G), BEM DESENVOLVIDA E MADURA. DEVERÁ 
ATENDER OS PADRÕES MICROBIOLÓGICOS DA RDC N° 12, DE 02/01/01 
DA 	ANVISA, 	INSTRUÇÃO 	NORMATIVA 	CONJUNTA 
SARC/ANVISA/INMETRO N°9, DE 12/11/02, E DO CEAGESP, DECRETO 
N06268 DE 22111107-MA E LEI N°9972 DE 25/05/00 - ANVISA. 
MANGA ROSA, FRESCA DE ÓTIMA QUALIDADE, COMPACTA, FIRME, 
COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, COR, TÍPICOS DA ESPÉCIE, EM 
PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS 
DANOS QUE LHE ALTEREM A CONFORMAÇÃO E A APARÊNCIA. 
NECESSITA ESTAR ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS, RACHADURAS, 
CORTES E PERFURAÇÕES. 
OVO DE GALINHA - DE BOA QUALIDADE, VERMELHO, TAMANHO 
MÉDIO, SEM SUJIDADES E PRESENÇA DE IMPUREZAS E COM 

15 EMBALAGEM DE PROTEÇÃO. ACONDICIONADA EM BANDEJAS COM 30, 
UNIDADES. DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 15 DIAS, A PARTIR I 
DATA DE ENTREGA. 

I
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DESCRIÇÃO 
UND. 
DE QTDE. 

MEDIDA 
APRESUNTADO - COZIDO, OBTIDO DE PERNIL OU OUTRA PARTE DO 
SUINO SADIO, COM ASPECTO, COR,CHEIRO E SABOR PROPRIOS, 
ISENTO DE DE SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS, ACONDICIONADO KG 
EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE,ATOXICO, REEMBALADO EM 
CAIXA DE PAPELAO,PESANDO DE 1 A 5KG. 
QUEIJO MUSSARELA FATIADO - QUEIJO TIPO MUSSARELA 
RESFRIADO, FATIADO, DE ORIGEM DE LEITE DE VACA, COALHO, SAL E 
INGREDIENTES PERTINENTES PELA LEGISLAÇÃO, ELABORADO SOB 

02 INSPEÇÃO. EMBALADO EM 1KG. O PRODUTO DEVE APRESENTAR 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS PRÓPRIAS DA ESPÉCIE, NÃO 
APRESENTAR SUPERFÍCIE PEGAJOSA OU DE CONSISTÊNCIA 
ANORMAL COM INDÍCIOS DE FERMENTAÇÃO, ACONDICIONADO EM 

ITEM 

01 

350 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 

IV  

PIMENTA DO REINO - PRETA, MOÍDA; PARA USO EM CÁRNEOS COMO 
FERMENTADOS, 	EMBUTIDOS, 	COZIDOS, 	MATURADOS 	(SALAME, 
PRESUNTO, 	LINGUIÇA, 	APRESENTADO, 	OUTROS). 	VALIDADE 	12 
MESES, COM DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 30 DIAS DA 
DATA DE ENTREGA. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E 
MARCA DO FABRICANTE. EMBALAGEM DE ATÉ 1 KG. 

' 

KG 50 

17 

PIMENTAO - IN NATURA, TAMANHO GRANDE, BOA QUALIDADE, CASCA 
LIMPA, SEM MACHUCADOS, PONTO DE MATURIDADE ADEQUADO AO 
CONSUMO. AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 	PARASITAS E 	LARVAS, 
CONSERVADAS 	AS 	CARACTERÍSTICAS 	ORGANOLÉPTICAS 	AO 
CONSUMO HUMANO. EMBALAGEM EM CAIXOTES A GRANEL EM KG. 

KG 300 

18 

REPOLHO VERDE, LIMPO DE TAMANHO MÉDIO, FRESCO, DE ÓTIMA 
QUALIDADE, COMPACTO, FIRME, COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, 
COR, 	TÍPICOS 	DA 	ESPÉCIE, 	EM 	PERFEITO 	ESTADO 	DE 
DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS DANOS QUE LHE 
ALTEREM A CONFORMAÇÃO E A APARÊNCIA. NECESSITA ESTAR 
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, RACHADURAS, CORTES E 
PERFURAÇÕES. 

KG 150 

19 

TOMATE 	IN NATURA, DE BOA QUALIDADE, CASCA LIMPA, SEM 
MACHUCADOS, PONTO DE MATURIDADE ADEQUADO AO CONSUMO. 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, CONSERVADAS AS 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS AO CONSUMO 	HUMANO. 
EMBALAGEM EM CAIXOTES A GRANEL EM KG. 

KG 400 

20 

UVA SEM SEMENTE: O PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A 
NTA 17 (DECRETO 12.486 DE 20/10/78) A QUAL ESTABELECE: ÓTIMA 
QUALIDADE, SEM DEFEITOS GRAVES, APRESENTANDO TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORME, PODENDO SER RÓSEA, AVERMELHADA OU 
PRETA, COM POLPA E CASCA FIRMES E INTACTAS, SEM MANCHAS OU  
DEFEITOS, NEM DANOS FÍSICOS E/OU MECÂNICOS, SER ORIGINÁRIO 
DE PLANTAS SADIAS, DESTINADO AO CONSUMO "IN NATURA', ESTAR 
FRESCA. SER BEM DESENVOLVIDA E MADURA. LIVRE DE SUJIDADES, 

KG 100 

PARASITAS 	E 	LARVAS. 	DEVERÁ 	ATENDER 	OS 	PADRÕES 
MICROBIOLÓGICOSDARDCN° 12, DE 02/01/01 DAANVISA, INSTRUÇÃO 
NORMATIVA CONJUNTA SARC/ANVISAIINMETRO N°9, DE 12111102, E DO 
CEAGESP, DECRETO N°6268 DE 22/11/07-MA E LEI N09972 DE 25/05/00 - 
ANVISA. 

Lote 04— Carnes e derivados 
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EMBALAGEM QUE PROTEJA DE CONTAMINAÇÕES E ASSEGURE SUA 
QUALIDADE, COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE IMPRESSAS, 
TRANSPORTADO EM VEÍCULO FECHADO, ISOTÉRMICO E RESFRIADO, 
TEMPERATURA DE 6 A 10°C. 

03 

04 

05 

06 

7 

CARNE MOIDA BOVINA CONGELADA - CARNE MOIDA DE MÚSCULO, 
EMBALAGEM PRIMÁRIA, PLÁSTICA, TRANSPARENTE, À VÁCUO, SEM 
EXCESSOS DE GORDURA E NERVO, SEM CRISTAIS DE GELO NO 
INTERIOR DA EMBALAGEM, PRODUTO COM COLORAÇÃO VERMELHA 
ESCURA COMPOSTA DE (3% DE ÁGUA E 15% DE GORDURA NO 
MÁXIMO) EM PERFEITO ESTADO, EM PACOTES DE 1 KG, INVIOLADOS 
E ÍNTEGROS. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 6 MESES, A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE SIM, SIE, OU 
5W. TRANSPORTADA EM VEÍCULO EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E HIGIENE E COM TEMPERATURA ADEQUADA DE 
ACORDO COM O FABRICANTE, NÃO SENDO PERMITIDO O 
TRANSPORTE CONCOMITANTE COM OUTROS ALIMENTOS SE UM 
DELES APRESENTAR RISCO DE CONTAMINAÇÃO. 
FRANGO ABATIDO - DE ÓTIMA QUALIDADE, ISENTO DE SUJIDADES, 
DOENÇAS, PARASITAS, ODOR, COM UMA BOA SELAGEM. DE OTIMA 
HIGIENIZAÇÃO EM PERFEITO ESTADO PARA CONSUMO. 
INSPECIONADO PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (SIF OU SIE). 
SENDO TOLERADA A VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO 
PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO CONGELADO. 
FILÉ DE FRANGO - CONGELADO, SEM FORMAÇAO DE CRISTAIS DE 
GELO, SEM EXCESSO DE GORDURA E PELE, ISENTA DE MATERIAL 
IMPRÓPRIA AO CONSUMO HUMANO. PACOTE DE 1 K COM RÓTULO E 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL DO PRODUTO, ACONDICIONADA EM 
CAIXA DE PAPELÃO ONDULADA, COM REGISTRO DO ÓRGÃO 
COMPETENTE. VALIDADE DE 3 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. TRANSPORTADA EM VEÍCULO EM PERFEITAS CONDIÇÕES 
DE CONSERVAÇÃO E HIGIENE E COM TEMPERATURA ADEQUADA, 
ACORDO COM O FABRICANTE. NÃO SENDO PERMITIDO O' 
TRANSPORTE CONCOMITANTE COM OUTROS ALIMENTOS SE UM 
DELES APRESENTAR RISCO DE CONTAMINAÇÃO. 	- 
PERNIL SUINO EM CUBOS - CUBOS DE APROXIMADAMENTE DE 30GM. 
EMBALAGEM A VÁCUO TERMO FORMADO EM FILME DE ALTA! 
BARREIRA PET+PE PACOTE DE 1000GM COM REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE SIE OU SIF. VALIDADE DO PRODUTO MÍNIMA DE UM 
ANO. 
CARNE DE CHARQUE BOVINA - DIANTEIRA. EM CUBOS, SALGADA, 
DESSECADA E COM BAIXO PERCENTUAL DE GORDURA (NO MÁXIMO 
15%). PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MAPA 
(SIF) OU EQUIVALENTE ESTADUAL (SIE). PRODUTO DEVE SEGUIR A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (INSTRUÇÃO NORMATIVA MC  22 DE 24/11/05 - 
MAPA). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (RDC N° 360/359 DE 23/12/03, RDC 
N° 259 DE 20/09/02, EMBALAGEM PRIMÁRIA TERMO FORMADA PET+PE 
A VÁCUO COM 500G DO PRODUTO. 
SARDINHA EM LATA: SARDINHA COM ÓLEO, SEM CONSERVANTES, 

8 AMASSADOS, FERRUGEM OU ESTUFAMENTO, CONTENDO 
SEM GLÚTEN. EMBALAGEM DE 125 OU 250G, ÍNTEGRA, SEM 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, E REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE.  

KG 4000 

KG 1500 

KG 500 

KG 1500 

KG 1200 

UNID 2500 

I
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O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

\ct t"7 
dc 

09 

SALSICHA - AS SALSICHAS DEVERÃO TER O PESO UNITÁRIO DE 40GR 
A 	5OGR, 	ACONDICIONADAS 	EM 	EMBALAGENS 	A 	VÁCUO, 
TRANSPARENTE, 	ATÓXICA, 	RESISTENTES AO TRANSPORTE 	E 
ARMAZENAMENTO, CONTENDO PESO LÍQUIDO DE 1 A 3KG POR 
EMBALAGEM. ROTULAGEM EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE E COM O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, CARIMBO 
N° DO SIF, SIM OU SIE, O PRODUTO NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUPERFÍCIE ÚMIDA, PEGAJOSA, EXSUDATO OU PARTES FLÁCIDAS OU 
CONSISTÊNCIA 	ANORMAL, 	COM 	INDÍCIOS 	DE 	FERMENTAÇÃO 
PÚTRIDA. VALIDADE NÃO INFERIOR A 06 MESES. NA  ENTREGA DO 
PRODUTO, DEVERÁ TER DATA DE FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 DIAS, 

PCT 2000 

Lote 05 - Polpas de frutas, sucos e refrigerantes 
UNO. 
DE 

MEDIDA 
ITEM DESCRIÇÃO QTDE. 

01 

02 

POLPA DE FRUTA, NATURAL, SABOR ACEROLA, EM EMBALAGEM DE 
1KG COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E CAPACIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. DEVE SER 
OBSERVADO O TRANSPORTE DE TODOS OS ITENS EM VEÍCULOS 
HIGIENIZADOS, ISENTOS DE QUALQUER RESÍDUO QUE EXPONHA OS 
PRODUTOS À CONTAMINAÇÃO FÍSICA, QUÍMICA OU BIOLÓGICA E QUE 
GARANTAM A SUA TEMPERATURA. OS PRODUTOS OFERTADOS! 
DEVERÃO POSSUIR PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 1 ANO, 
SENDO QUE, NO ATO DA ENTREGA DO PRODUTO, PODERÃO TER 
TRANSCORRIDO, NO MÁXIMO, 60 (SESSENTA) DIAS DA DATA DE SUA 
FABRICAÇÃO. NO ATO DA ENTREGA A POLPA DE FRUTA DEVERÁ 
ESTAR CONGELADA COM TEMPERATURA DE - 18°C COM TOLERÂNCIA 
ATÉ -15°C.  
POLPA DE FRUTA, NATURAL, SABOR GOIABA, EM EMBALAGEM DE 1KG 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE E CAPACIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. DEVE SER OBSERVADO O 
TRANSPORTE DE TODOS OS ITENS EM VEÍCULOS HIGIENIZADOS, 
ISENTOS DE QUALQUER RESÍDUO QUE EXPONHA OS PRODUTOS À 
CONTAMINAÇÃO FÍSICA, QUÍMICA OU BIOLÓGICA E QUE GARANTAM A 
SUA TEMPERATURA. OS PRODUTOS OFERTADOS DEVERÃO POSSUIR 
PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 1 ANO, SENDO QUE, NO ATO DA 
ENTREGA DO PRODUTO, PODERÃO TER TRANSCORRIDO, NO MÁXIMO, 
60 (SESSENTA) DIAS DA DATA DE SUA FABRICAÇÃO. NO ATO DA 
ENTREGA A POLPA DE FRUTA DEVERÁ ESTAR CONGELADA COM 
TEMPERATURA DE - 18°C COM TOLERÂNCIA ATÉ 5°C.:- 

KG 
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POLPA DE FRUTA, NATURAL, SABOR MANGA, EM EMBALAGEM DE 1 K 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE E CAPACIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. DEVE SER OBSERVADO O 
TRANSPORTE DE TODOS OS ITENS EM VEÍCULOS HIGIENIZADOS, 
ISENTOS DE QUALQUER RESÍDUO QUE EXPONHA OS PRODUTOS À 
CONTAMINAÇÃO FÍSICA, QUÍMICA OU BIOLÓGICA E QUE GARANTAM A 
SUA TEMPERATURA. OS PRODUTOS OFERTADOS DEVERÃO POSSUIR 
PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 1 ANO, SENDO QUE, NO ATO DA 
ENTREGA DO PRODUTO, PODERÃO TER TRANSCORRIDO, NO MÁXIMO, 
60 (SESSENTA) DIAS DA DATA DE SUA FABRICAÇÃO. NO ATO DA 
ENTREGA A POLPA DE FRUTA DEVERÁ ESTAR CONGELADA COM 
TEMPERATURA DE - 18°C COM TOLERÂNCIA ATÉ -15°C. 
POLPA DE FRUTA, NATURAL, SABOR MARACUJÁ, EM EMBALAGEM DE 
1KG COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E CAPACIDADE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. DEVE SER 
OBSERVADO O TRANSPORTE DE TODOS OS ITENS EM VEÍCULOS 
HIGIENIZADOS, ISENTOS DE QUALQUER RESÍDUO QUE EXPONHA OS 
PRODUTOS À CONTAMINAÇÃO FÍSICA, QUÍMICA OU BIOLÓGICA E QUE 
GARANTAM A SUA TEMPERATURA. OS PRODUTOS OFERTADOS 
DEVERÃO POSSUIR PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 1 ANO, 
SENDO QUE, NO ATO DA ENTREGA DO PRODUTO, PODERÃO TER 
TRANSCORRIDO, NO MÁXIMO, 60 (SESSENTA) DIAS DA DATA DE SUA 
FABRICAÇÃO. NO ATO DA ENTREGA A POLPA DE -FRUTA DEVERÁ 
ESTAR CONGELADA COM TEMPERATURA DE - 18°C COM TOLERÂNCIA 
ATÉ -15°C. 

3 KG 

04 KG 

3. 

2000 

2000 

REFRIGERANTE - DE PRIMEIRA QUALIDADE, COMPOSTO DE EXTRATO 
DE COLA, AGUA GASEIFICADA, AÇUCAR, PERMITIDO ADIÇAO DE 
CARAMELO E DE ESSENCIAS, ISENTOS DE CORANTES ARTIFICIAIS, 
COM VALIDADE MINIMA DE 02 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA, LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, 
ACONDICIONADA EM PET COM TAMPA DE ROSCA CONTENDO 2 
LITROS. 
REFRIGERANTE - DE GUAR.ANA. EMBALAGEM PL STICA, 
TRANSPARENTE, DE BOA QUALIDADE, COM AÇÚCAR EM SUA 
COMPOSIÇÃO, CONSTANDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
INCLUSIVE CLASSIFICAÇÃO E A MARCA, NOME E ENDEREÇO DO 
FABRICANTE E A DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE MÍNIMA 6 MESES. 
ACONDICIONADA EM PET COM TAMPA DE ROSCA CONTENDO 2 
LITROS. 
REFRIGERANTE - DE LARANJA. EMBALAGEM PL STICA, 
TRANSPARENTE, DE BOA QUALIDADE, COM AÇÚCAR EM SUA 
COMPOSIÇÃO, CONSTANDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

07 INCLUSIVE CLASSIFICAÇÃO E A MARCA, NOME E ENDEREÇO DO 
FABRICANTE E A DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE MÍNIMA 6 MESES, 
ACONDICIONADA EM PET COM TAMPA DE ROSCA CONTENDO 2 
LITROS. 

Os 

06 

I
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SUCO CONCENTRADO DE FRUTAS - SABOR MANGA, GOIABA, 
ACEROLA, CAJÚ E CAJÁ EMBALAGEM COM 500ML. APRESENTAÇÃO 
LIQUIDO, TIPO NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS. EMBALADO 
EM GARRAFAS PET OU VIDRO. A EMBALAGEM DEVERÁ DECLARAR A 
MARCA, NOME E ENDEREÇO DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
LOTE, NÚMERO DO REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES. 

UNID 

/ 

1.000 

09 

SUCO PRONTO DE CAIXINHA - APRESENTAÇAO LÍQUIDO, SABOR 
ABACAXI, TIPO NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRONTO 
PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA COM 200ML. 
QUANDO DA ENTREGA DO PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 90% 
(NOVENTA POR CENTO) DA VALIDADE. 

UNID 20.000 

10 

SUCO PRONTO DE CAIXINHA - APRESENTAÇÃO LÍQUIDO, SABOR 
ACEROLA, TIPO NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRONTO 
PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA COM 200ML. 
QUANDO DA ENTREGA DO PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 90% 
(NOVENTA POR CENTO) DA VALIDADE. 

UNID 20.000 

11 

SUCO DE FRUTAS COPO. - PRODUTO A BASE DE SUCO DE FRUTAS, 
ADOÇADO, CONSERVADO ENTRE 1°C A 10°C; VALIDADE MÍNIMA DE 30 
DIAS A CONTAR DA DATA DA FABRICAÇÃO. PRODUTO DEVE SEGUIR 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. EMBALAGEM PRIMÁRIA: COPOS DE PLÁSTICO 
LACRADOS CONTENDO 200ML DO PRODUTO. MANTIDO E ENTREGUE 
REFRIGERADO 1°C A 10°C. PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

UNID 5.000 

12 

SUCO PRONTO DE CAIXINHA - APRESENTAÇÃO LÍQUIDO, SABOR 
CAJÁ, TIPO NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRONTO PARA 
CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA COM 200ML QUANDO DA 
ENTREGA DO PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 90% (NOVENTA POR 
CENTO) DA VALIDADE.  

UNID 20.000 
tI 

13 

SUCO PRONTO DE CAIXINHA - APRESENTAÇÃO LÍQUIDO, SABOR 
GOIABA, TIPO NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRONTO 
PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA COM 200ML. 
QUANDO DA ENTREGA DO PRODUTO DEVERÁ APRESENJ &R 90% 
(NOVENTA POR CENTO) DA VALIDADE.  

UNID 20.000 

014 

SUCO PRONTO DE CAIXINHA - APRESENTAÇAO LÍQUIDO, SABOR 
LARANJA, TIPO NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRONTO 
PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA COM 200ML. 
QUANDO DA ENTREGA DO PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 90% 
(NOVENTA POR CENTO) DA VALIDADE. 

UNID 20.000 

. 

15 

SUCO PRONTO DE CAIXINHA - APRESENTAÇAO LIQUIDO, SABOR 
MANGA, TIPO NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRONTO 
PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA COM 200ML. 
QUANDO DA ENTREGA DO PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 90% 
(NOVENTA POR CENTO) DA VALIDADE. 

. 

UNID 

.. C 

a 
ke4ía. 

16 

SUCO PRONTO DE CAIXINHA - APRESENTAÇAO LIQUIDO, SABOR 
MARACUJÁ, TIPO NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRONTO 
PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA COM 200ML. 
QUANDO DA ENTREGA DO PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 900 . 

UNID 20.ne' 

(NOVENTA POR CENTO) DA VALIDADE.  
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Modelo de proposta de preços 

Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Ref. Pregão Eletrônico n° 	  

1 - OBJETO: 	  

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto 
desta licitação, bem como as informações, condições da proposta exigidas no Edital do 
pregão acima citado. 

1. Identificação do Licitante: 

- Razão Social' 
- CNPJ e Inscrição Estadual' 
.- Endereço completo' 	  
- Telefone, fax, e-mail' 	  
- 	Banco, Agência e n° da conta corrente' 	  

2. Dados do Representante Legal: 

> Nome: 	 
> Identidade n°' 	 
» CPFn° 	 
) Telefone: 	 
> E-mail: 	 

3. Condições Gerais da Proposta: 

r A presente proposta é válida por 90 (noventa) 
apresentação. 

4. Proposta de Preços: 

	

Valor Total da Proposta por Extenso' 	 

Item 	Especifico 	Unid Quant Marca 

os da data de sua 

 

 

Vr. Unit Vr Total 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o. 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

 

e (88)3631-5950 
prcgao'n itapipoca.ce.go.hr  
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e 
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PE(IUÂ DL 

Itapipoca 

(çn'issho Pc. 
O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obqgó k 
contidas no anexo 1— Termo de Referência deste Edital. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.F.F. 
Cargo 

Av. AflastciO Braga. 195, bairro Mio Sebasilio. ItapipocaiCE 
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Anexo III  
Modelo de declaração (requisitos de habilitação) 

Edital n° 	 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à ( 	endereço 
completo 	)  DECLARA sob as penas da lei que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, sob pena de sujeição às penalidades previstas no Edital. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 



Ai?. Anasticio Braga. 195. bairro São Sebastião. Itapipoca(E 
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Anexo IV 
Modelo de Declaração (Inexistência de fatos impeditivos) 

Edital n°  	 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à ( 	endereço 
completo 	) DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no processo licitatório supracitado e, da mesma forma ainda 
estar ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores inerentes ao processo 
licitatório em questão. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 



1. 
1. 

(R) 3631-5950 	 - 
pre;io'n ifapIpuca.ce.go.hr  

O n.ilapipoca.cc.go'i.br 
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CEP: 62500-000 - Itapipoca - CE - 8ra51I 
CNPJ: 07.623.07710001-67- CGF: 06.920.2784 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

PREFEITURA DE 
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ANEXO V 
Modelo de Declaração 

(atendimento ao inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal) 

 

 

  

Edital n° 

Nome da empresa 	), inscrita no CNPJ sob n.° 	, sediada à ( 	endereço 
completo 	) DECLARA, sob as penas da lei, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico 

I_, bem como para atendimento ao disposto no inc. V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, acrescido pela lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

(Local e data). 



Av. Anastácio Braga. 195. bairro São SebastiAo, IiapipocaICE 
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Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

PREFEITURA DE 	 t'• 

Itapipoca 	
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Anexo VI 
Modelo de Declaração (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

Edital n° 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	1 sediada à ( 	endereço 
completo 	) DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito 
de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório, realizado pela 
	  Município de ltapipoca Estado do Ceará. 

o 	 (Local e data). 



FORNECEDOR: 	  inscrito no CNPJ sob o no 

ENDEREÇO: 	N° 	BAIRRO: 	  CEP: 	, CIDADE: _____ 
ESTADO: 
REPRESENTANTE LEGAL: 	 . CPF: 

PARTICIPANT 
TELEFONE:  
ÕRGAO 

EMAIL: 

ITEM DESCRIÇÃO 
	

UNID. MARCA QUANT. vi:t:;ir 

VALOR GLOBAL 

 

W
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Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços n° 

Pregão Eletrônico n°_._._I____ 
órgão Gerenciador: 	  
Validade da Ata: 12 (doze) meses. 
Data: / / 

 

    

A  	 , pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na 	  Itapipoca - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o no 
	  neste ato representado pelo Secretária Executivo da Secretaria de 
	  Sr. (a) 	  considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de Pregão, na forma Eletrônica autuado sob o n° _._._I .. , bem como a 
classificação das propostas e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes nas Lei Federal n°. 8.666 de 21 de 
junho de 1993 com suas alterações, a Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 2002 que 
regulamenta a modalidade Pregão, Decreto Federal n°. 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações contidas na Lei 
Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014 e nas demais normas legais aplicáveis. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o 	 , especificado(s) no Termo de 
Referência, anexo do edital de Pregão Eletrônico n° 	, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que se seguem: 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador e órgãos participantes do registro de preços: 

ÕRGAO QERENCIADOR NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS 
Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Habitação Milena Elaine Campos  

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA. 

4.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Quanto ao Procedimento de Adesão: 
5.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-
se a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 
edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital; 
5.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem; 
5.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registrà de preços. observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em ata, desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas; 
5.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

• 5.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLAUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO 
DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

6.1. O preço registrado poderá ser cancelado, pela CONTRATANTE, nos seguintes casos: 
a) A Contratada deixar de cumprir as exigências do Contrato; 
b) A Contratada não atender à convocação para firmar contrato decorrente de Registro de 
Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceita pela Administração; 
c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita; 
d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Contratada, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção; 
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e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato 
Registro de Preços; 
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a 
Contratada se recusar a baixá-los, após solicitação expressa da Comissão Permanente de 
Licitação, de forma a manter o mesmo percentual de diferença entre o preço ofertado e o 
preço de mercado na forma prevista no Contrato de Compromisso de Fornecimento; 
g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO. 

7.1. Para o fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) nesta Ata deverá ser assinado 
CONTRATO específico. 
7.1.1. Apenas será assinado contrato, quando da efetiva disponibilidade de recursos 
orçamentários para pagamento dos encargos dele decorrentes, no exercício em curso, 
sendo que a reserva orçamentária deverá indicar as respectivas rubricas do(s) 
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), consignadas 

Ø abaixo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR. 

8.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e 
da presente ata, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de 
Registro de Preços, e ainda o seguinte: 
a) Gerenciar a presente ata de registro de preços; 
b) Promover, periodicamente, ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar se os 
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública; 
c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; e 
e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações. 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. 

9.1. È vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registra de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

10.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), não se obriga a adquirir 
o(s) item(ns) registrado(s) do licitante vencedor, nem tampouco, as quantidades previstas, 
conforme art. 15, § 40 da Lei n°8.666, de 1993, bem como art. 16 do Decreto Municipal n° 
010/2017. 
10.1.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), pode utilizar-se de 
licitação específica para a contratação pretendida, assegurando-se. todavia, a preferência 
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CPF 

NOME DO (A) SECRETARIO (A) 
EXECUTIVO (A)/ ORDENADOR 	ASSINATURA 

DE DESPESAS 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

DEMAIS ÕRGAOS 
PARTICIPANTES 

NOME DO ORDENADOR DE 
DESPESAS 

ASSINATURA 

ASSINATURA 
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de fornecimento ao fornecedor beneficiário da ata, no caso de igualdade de 
conforme art. 15 do Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser 
resolvida pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

  

Itapipoca/CE, -- 	de 

 

de 20_.  

SIGNATÁRIOS: 
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Anexo VIII - Minuta do contrato 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICIPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	  COM A 
EMPRESA 	 , PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
Secretaria 	  inscrito no CNPJ/MF sob o no 	 1 com sede na 
Rua(Av.) 	  Bairro 	  Itapipoca, por meio da Secretaria de 
Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, CNPJ n° 
representado pelo(a) Secretária Executivo da Secretaria 	 
Sr(a) 	  doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa 	 com endereço na 
bairro 	 em 	  Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o n° 
	  representada por 	  portador(a) 
do CPF n° 	 ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, 
de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° 23.12.07/PE, Processo n° 23.12.07/PE, 
resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
no 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 
10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às normas, cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal N°8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.10 Presente contrato tem por objeto a 	 , conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ 	 ( 	 ), conforme planilha em 
anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n° 8666193 e 
alterações. 

neste ato 

no  
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CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Autorizaçãodë 
Fornecimento elaborada pelo setor de compras; 
5.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que venha a ser solicitados pela 
contratada; 
5.3. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 
5.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e do Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato; 
5.5 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
5.6 Providenciar a inspeção da prestação dos serviços/fornecimento pela Contratada. 
5.7 O responsável pela Contratante designará, por portaria, um servidor para fiscalizar e 
acompanhar a execução do contrato. 
5.8 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.66611993 e suas alterações posteriores. 
5.9 Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 
5.10 Notificara CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
5.11 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
5.12 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
5.13 Comunicará CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES DO(A) 	 :;;;• 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) ou, se 
houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a 
disposição que for mais vantajosa à Administração Pública; 
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), os objetos em desacordo com 
este Termo; 
d) comunicará Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
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e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as ob 	1 	/ 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; \.,''°° 
f). Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto - 
licitatório. 
6.2. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente aquela descrita nesse Termo de 
Referência e, por conseguinte, no CONTRATO e Nota de empenho, não sendo aceito em 
nenhuma hipótese, outro diverso daqueles; 
6.3. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 
6.4. O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas ás disposições contidas no Art. 
65, da Lei 8.666/93: 
6.5. Durante a Vigência do contrato a CONTRATADA deverá atender prontamente ás 
requisições e especificações deste Termo de Referência, a partir da solicitação através de 
ordem de compra/requisição do Setor solicitante; 
6.6. Responsabilizar-se pela saúde de seus funcionários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, comerciais, fiscais, quer sejam municipais, estaduais ou federais, bem 
como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, 
devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de 
pagamento e quitação; 
6.7. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias; 
6.8. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, 
de qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente; 
6.9. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados ou terceiros, no desempenho das atividades ligadas ao objeto do presente 
Termo de Referência; 
6.10. Manter, na direção dos serviços/fornecimento ligados ao objeto, representante ou 
preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos; 
6.11. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas: 
6.12. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da 
CONTRATANTE a respeito do presente CONTRATO e dos serviços/fornecimento a ele 
inerentes; 
6.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação 
ou omissão no fornecimento do presente CONTRATO; 
6.14. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela 
CONTRATANTE. 
6.15 - O Licitante vencedor deverá ter Alvará Sanitário com prazo de validade vigente. 
6.16 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou 
transferência, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 - O fornecimento dos produtos serão acompanhados e fiscalizado por servidor da 
Secretaria, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega dos produtos, para fins de pagamento. 
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7.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabiItdQ&t 
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empresa contratada. 
7.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição 
do mesmo eventualmente fora de especificação. 
7.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(â) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58. inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
7.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matrícula n° 	 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 

 

8.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir 
da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Assistência Social, 
Direitos Humanos e Habitação, será encaminhada a Secretaria de Planejamento e Gestão, 
o pagamento será efetuado até o 30°  dia após o recebimento da Nota Fiscal pela 
Contratante; 
9.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidad 
ao: Município, Estado. União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVLÇÓ 

10.1. O prazo de entrega dos kits cesta básica é de 5 (cinco) dias úteis;ontados do (a) 
envio da ordem de autorização de compra, no endereço Rua Antônio Assunção, S/N - 
Madalenas, Itapipoca - CE, 62540-000. 
10.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior ao disposto no item 18.7 deste Termo de Referência e em nenhuma hipótese 
inferior a 2/3 (dois terços) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
10.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas Àw 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.4. Os kits cesta básica serão solicitados conforme detalhamento em planilha assinada 
pela Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Habitação, de acordo com as T 
necessidades da Instituição; 
10.5. Os kits cesta básica serão fornecidos a partir da data da assinatura do contrato; 
10.6. O recebimento será feito da seguinte forma: 
a) PROVISORIAMENTE se dará na data da entrega dos géneros, mediante termo 
circunstanciado e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Com  o objetivo de 
verificação da conformidade com as especificações preestabelecidas; 
b) DEFINITIVAMENTE, o recebimento definitivo será feito em até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento dos gêneros, mediante nota fiscal, após aferição das especificações e da 
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conformidade dos produtos com a proposta apresentada, ou sanadas as evebtQár..-
pendências; 
10.7. Somente serão aceitos os gêneros listados no kit, por ocasião de sua entrega, 
apresentarem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de seu prazo de validade vigente para 
gêneros em que o prazo total for superior a 01 (um) ano e de 90% (noventa por cento) nos 
gêneros em que o prazo de validade total for inferior a 01 (um) ano; 
10.8. Os gêneros alimentícios deverão estar acondicionados adequadamente em 
embalagens apropriadas, em material atóxico que garanta a integridade do gênero com a 
sua devida indicação, não sendo aceita oferta dos produtos em embalagem ou condições 
diferentes das indicadas a seguir: 
10.8.1. Os produtos deverão ser entregues em fardos transparentes resistentes ou caixas 
próprias devidamente identificadas, não podendo haver produtos que não estejam 
adequados para o consumo humano, sob pena de devolução de todas as cestas básicas 
entregues pela contratada; 
10.8.2. Os produtos deverão ser reunidos em embalagem original integra (não estar furada, 
rasgada, amassada ou enferrujada) e embalados conforme disposto no item anterior; 
10.8.3. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional, data 
de fabricação e prazo de validade; 
10.9. Os produtos deverão possuir registro e obedecer às normas e legislações vigentes 
dos órgãos competentes relacionados a cada tipo de produto; 
10.10. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 

11.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitaçõ correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante: Dotação orçamentária 	 : Elemento de Despesa: 	  
Fonte de Recurso: 

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1- Reequilíbrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da lei federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações: 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada 
que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
14.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela 
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor 
global da ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre 
o valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação eíou apresentação falsa da documentação exigida 
no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores 
Municipal pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar 
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002; 
O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
14.3 - As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 -Também ficam sujeitas ás penalidades do art. 87, III e IV da Lei n°8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem ás situações previstas nos incisos do art. 88 da 
Lei n°8.666/1993. 
14.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993. 
14.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
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14.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastra'Mejft8'" 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
15.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo ticitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçõesetro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos. 


